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JANEIRO 
 

  

DECISÃO

LUCAS MARTINS RAMOS pleiteia a revogação de sua 
custódia preventiva, com ou sem a fixação de medidas cautelares diversas da 
prisão.  

Porém, em consulta ao site do Tribunal a quo, este gabinete 
verificou que o paciente foi condenado, em 4 de setembro p.p., como 
incurso no no Art. 157, § 2º, II e § 2º-A, I (duas vezes), na forma do art. 70, 
ambos do Código Penal, à pena de 11 anos e 8 meses de reclusão, no regime 
inicial fechado, sem direito a recorrer em liberdade.

Assim, evidencia-se a prejudicialidade do pedido aqui 
formulado.

À vista do exposto, julgo prejudicado o habeas corpus, 
pela perda superveniente de seu objeto.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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